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INTRODUÇÃO 

 

Os atos celebrados em Cartórios de Registro de Imóveis promovem a 

segurança jurídica necessária aos instrumentos fornecidos como garantias reais nos 

contratos bancários, tais como alienações fiduciárias de bens imóveis, hipotecas e 

penhores especiais.  

 

OBJETIVO GERAL 

 

Analisar a segurança jurídica do registro no Cartório de Registro de Imóveis, 

em observância as garantias reais dos contratos bancários no Brasil.  
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OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Analisar a importância do surgimento dos contratos bancários, identificar 

quais são as garantias reais para empréstimos bancários e mecanismos utilizados 

no Cartório de Registro de Imóveis; pesquisar a importância da segurança jurídica 

nos Cartórios de Registro de Imóveis.  

 

METODOLOGIA UTILIZADA 

 

Utilizou-se de obras coletadas em plataformas físicas e virtuais, que 

respondessem os objetivos inicialmente traçados, que dirigiu-se à analise da 

segurança jurídica do registro dos contratos bancários no Cartório de Registro de 

Imóveis, em observância às garantias reais (alienação fiduciária, hipoteca e penhor 

especial) no Brasil. 

  

RESULTADOS 

 

O registro das garantias reais junto ao registro de imóveis decorrentes de 

contratos bancários constitui instrumento oportuno e seguro para o mercado de 

serviços bancários, fornecendo o Registro em Cartório segurança jurídica e maior 

efetividade, facilitando a circulação de informações e reforçando a tendência em 

concentrar, na matrícula do bem, todas as situações e fatos que possam influenciar 

nos direitos nela inscritos, evitando possíveis erros e fraudes. 

Essa pesquisa levou a concluir que o registro das garantias ofertadas em 

contratos bancários nas respectivas matrículas dos imóveis e outros atos 

decorrentes dos contratos bancários, constitui instrumento oportuno e seguro para o 

mercado de serviços bancários, fornecendo o Registro em Cartório maior segurança 

jurídica e efetividade, facilitando as informações e reforçando a tendência em 

concentrar, na matrícula do bem, todas as situações e fatos que possam influenciar 

nos direitos nela inscritos, evitando possíveis erros e fraudes contra terceiros de 

boa-fé. 
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O sistema legal fornecido pelo Código Civil Brasileiro, recepcionou os 

princípios sociais do contrato, mais de uma década após o advento do Código de 

Defesa do Consumidor (1990), que trouxe inovações contratuais aos contratos 

bancários. 

Os cartórios, quase sempre incompreendidos, não raro, sujeitos a 

paradigmas negativos, representam uma necessidade econômica e social, 

prevenindo litígios, servindo como memória autorizada de fatos socio-jurídicos 

importantes, desempenhando funções essenciais aos objetivos fundamentais do 

Estado, promovendo a harmonia social e protegendo o direito fundamental da 

propriedade. É por meio da publicidade, a qual é oponível a todos os terceiros que 

não participaram da relação jurídica, que os registros públicos podem afirmar a boa-

fé dos que praticam atos jurídicos amparados na presunção de certeza irradiada a 

partir de tais registros. Publicidade é elemento essencial dos registros públicos, 

diante de atos ou fatos da vida civil jurídica. 

Proporcionar segurança jurídica às relações sociais é um dos objetivos dos 

registros públicos, a partir do aprimoramento dos sistemas de controle, 

especialmente, com a obrigatoriedade das remissões recíprocas, criando uma rede 

fina, atualizada e completa de dados e informações. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Contratos bancários; Cartório de Registro de Imóveis; 

Segurança jurídica. 
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